EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 050/2017 
PROCESSO Nº 756/2017

                   O Município de São Marcos, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 88.818.299/0001-37, representado neste ato pelo Sr. Prefeito Municipal, comunica aos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL visando à aquisição do objeto abaixo indicado. Os envelopes de “PROPOSTA DE PREÇOS” e “DOCUMENTAÇÃO” deverão ser entregues no Setor de Licitações, localizado na sede deste Município – Av Venâncio Aires, nº. 720, Centro, São Marcos – RS. O Credenciamento e abertura da sessão será realizada às 09 horas do dia 02 de outubro de 2017 ou do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, consoante às condições estatuídas neste Edital, e será regida pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal 2.727/06, bem como pela Lei n.º 8.666/93 e alterações, nos casos omissos. 

1 - DO OBJETO

1.1 - O presente pregão tem como objeto a aquisição de um rolo compactador novo, conforme descrição constante no Anexo II do presente edital.
 
1.1.1 - Todas as despesas com a entrega dos objetos correrão por conta da proponente vencedora da licitação.

2 - DO CREDENCIAMENTO

2.1 Se representada pelo Sócio, deve apresentar:
a. Ato Constitutivo (comprovando que tem poderes para tomar e assinar decisões pela empresa)
b. Documento de Identificação
c. Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, (anexo III). No caso de ME ou EPP, constar na declaração caso haja alguma restrição na documentação.
d. Se Microempresa ou EPP, documento que comprove esta condição.

2.2 Se representada por procurador, deve apresentar:
a. Ato Constitutivo
b. Documento de Identificação
c. Procuração (anexo I)..
d.Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, (anexo III).
e.Se Microempresa ou EPP, documento que comprove esta condição.

2.3 Se remetida via postal, deve apresentar, fora dos envelopes:

a. Ato Constitutivo

b. Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, (anexo III).

2.4 - Os documentos de credenciamento de que tratam os itens 2.1, 2.2 e 2,3 deverão vir FORA DOS ENVELOPES de documentação e proposta e ficarão retidos nos autos.

 
2.5 – Havendo remessa via postal dos envelopes, ou defeito no credenciamento, caso a empresa não cumpra o disposto no item 2.1 “a”, “c”,  2.2 “a”, “d”,  e  2.3, letras “a” e “b”, não será credenciada.

Se houver defeito no credenciamento pela ausência dos documentos tratados nos itens 2.1 letra ”b” e 2.2  letras “b” e “c”, a licitante não poderá participar da fase de lances, permanecendo com sua proposta fixa, bem como não poderá se manifestar acerca da interposição de recurso quando declarado o vencedor.

2.6 - Os documentos devem apresentar prazo de validade, conforme o caso, e deverão ser autenticados, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pela Pregoeira e/ou Equipe de Apoio. 

3 - DA PROPOSTA

3.1 - A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte indicação:

MUNICÍPIO DE SÃO MARCOS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 050/2017
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)
ENVELOPE N.º 01 - “PROPOSTA DE PREÇOS”

3.2 - A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos:
a) ser apresentada no formulário ANEXO II, com prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias. Não serão permitidas alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. 
b) suas folhas devem estar rubricadas pelo representante legal, sendo que no final da proposta, deverá constar a identificação da empresa, data e assinatura; 
c) conter discriminados em moeda corrente nacional os preços totais, por item, limitados a 02 (duas) casas decimais para os centavos;


4 - DA HABILITAÇÃO

4.1 - Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte indicação:        
                                                                                                   
MUNICÍPIO DE SÃO MARCOS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 050/2017
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)
ENVELOPE N.º 02 - “DOCUMENTAÇÃO”

4.2 - Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos seguintes documentos:

a) Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria nº 358/2014 do Ministério da Fazenda (Certidão Conjunta Negativa);
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;
e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF);
f) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, pelo prazo de até 60 dias, anteriores ao prazo da abertura dos envelopes.
                        g) Declaração que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (ANEXO IV);
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br);

i) Apresentar declaração do fabricante do rolo compactador de que 
responsabiliza-se solidariamente ao licitante pela entrega e assistência técnica durante garantia do mesmo;

j) Apresentar no mínimo 02 atestados de capacidade técnica compatíveis 
com o objeto ora licitado, onde possa ser comprovado o bom funcionamento do equipamento.

4.3 - Os documentos devem apresentar prazo de validade, conforme o caso, e deverão ser autenticados, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pela Pregoeira e/ou Equipe de Apoio. Não serão aceitas cópias de documentos obtidas por meio de aparelho fac-símile (FAX). Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis.

4.4 – Os documentos de que trata o item 4.2 poderá ser substituído pelo Certificado de Registro Cadastral do Município de São Marcos atualizado, único aceito na presente licitação.    

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado previsto na lei Complementar 123/2006. 

4.5.1. A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá ser comprovada mediante apresentação de documento específico.

4.6 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesse certame licitatório, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

4.6.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

4.6.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto nesta cláusula, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA

5.1 - O prazo de entrega do rolo compressor será em até 30 dias após o recebimento do empenho, e deverá ser entregue no Centro Administrativo Municipal situado na Avenida Venâncio Aires, nº 720, Centro, São Marcos/RS em horário de expediente.  
 
5.2 – É de responsabilidade da licitante vencedora todos os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciárias, e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste certame, ficando o município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal.

6 - DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - No dia, hora e local designados no Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, a Pregoeira, juntamente com a Equipe de Apoio, executará a rotina de credenciamento, conforme disposto no item 2.

6.2 - Verificadas as credenciais e declarada aberta a sessão, a Pregoeira solicitará e receberá, em envelopes devidamente lacrados, a proposta e os documentos exigidos para habilitação.

6.3 - Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e os documentos de habilitação fora do prazo estabelecido neste Edital.

6.4 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que será procedida à verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste instrumento, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis.

6.5 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem às exigências constantes do Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes.

6.6 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecerem lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

6.7 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, por item, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

6.8 – Das propostas e dos lances ofertados não caberá retratação.

6.9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão do licitante da fase de lances, referente àquele item, e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante.

6.10 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.11 - Finalizada a fase de lances e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, a Pregoeira verificará a compatibilidade dos preços ofertados com os praticados no mercado, desclassificando as propostas dos licitantes que apresentarem preço excessivo, assim considerados aqueles acima do preço de mercado.

6.12 - A Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente que apresentou o menor preço, por item, para que seja obtido preço ainda melhor.

6.13 - Na licitação será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

6.13.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

 6.13.2 - Para efeito do disposto na cláusula anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

 I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

                         II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput desta cláusula, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, conforme o caso e modalidade licitatória, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
 
6.14 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput desta cláusula, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
6.14.1 - O disposto nesta cláusula somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.15 - Será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que tiver formulado a proposta de menor preço, para confirmação das suas condições habilitatórias.
6.16 - No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão analisados os documentos habilitatórios do licitante da proposta de segundo menor preço, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas neste instrumento convocatório.

6.17 - Verificado o atendimento das exigências habilitatórias, será declarada a ordem de classificação dos licitantes, por item.

6.17.1 - Será declarado vencedor o licitante que ocupar o primeiro lugar em cada item.

6.18 - A Pregoeira manterá em seu poder os envelopes com a documentação dos demais licitantes, pelo prazo de 10 (dez) dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los neste período, sob pena de inutilização dos mesmos.

6.19 - Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes.

6.20 - Todos os documentos e as propostas deverão ser rubricados pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes que estiverem presentes.


6.21 - Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520, de 17.07.2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 2 (dois) anos impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de: 

a) – ausência de entrega de documentação exigida para a habilitação.
b) – apresentação de documentação falsa para participação no certame.
c) – retardamento da execução do certame, por conduta reprovável.
d) – não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação.
e) – comportamento inidôneo.
f) – cometimento de fraude fiscal.
g) – fraudar a execução do contrato.
h) – falhar na execução do contrato.

6.22 – Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº. 8.666/93. 

7 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

7.1 - A presente licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de MENOR PREÇO, JULGAMENTO POR ITEM, desde que atendidas as exigências deste Edital.

8 - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

8.1 - Declarado(s) o(s) vencedor(es), qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.2 - Não sendo interpostos recursos, a Pregoeira adjudicará o objeto do certame à(s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s), por item, sendo submetido este resultado ao Prefeito Municipal para homologação.

8.3 - O(s) recurso(s), porventura interposto(s), não terá(ão) efeito suspensivo e será(ão) dirigido(s) ao Exmo. Prefeito Municipal, por intermédio da Pregoeira, a qual poderá reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo(s) ao Prefeito Municipal, devidamente informado(s), para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

8.4 - Decididos os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da licitação submetido ao Exmo. Prefeito Municipal para o procedimento de homologação com a devida adjudicação, por item, do objeto desta licitação à (s) vencedora (s).

8.5 - De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do ajuste, aqueles previstos no art. 78, incisos I a XVIII.

8.5.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

8.6 - Nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, o licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9 - DA DOTAÇÃO

9.1 - A despesa decorrente da aquisição objeto do presente certame correrá a conta da despesa 55550 da Secretaria de Obras

10 - DO PAGAMENTO

10.1 - O pagamento pelo objeto da presente licitação será feito em favor da licitante vencedora, mediante depósito bancário em sua conta corrente, ou diretamente ao representante legal, após a entrega do objeto, acompanhado da respectiva Nota Fiscal/Fatura.

10.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais/faturas deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação (item 4.2.a deste Edital).

10.3 – O pagamento será efetuado conforme contrato.

10.4 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

11 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

11.1 – Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não fizer até 2 (dois) dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo.

11.2 - Caberá ao Prefeito Municipal decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre a impugnação interposta.

11.3 - Se procedente e acolhida a impugnação do edital, seus vícios serão sanados e nova data será designada para a realização do certame.

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Edital.

12.2 - O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na sala do Setor de Licitações, logo após sua homologação.

12.3 - O objeto deste Pregão poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), podendo as supressões superiores a esse limite serem ajustadas entre as partes, conforme o art. 65, §1º, da Lei 8.666/93.

12.4 - Detalhes não citados, referentes ao fornecimento, mas que a boa técnica leve a presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua não apresentação.

12.5 - O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

12.6 - A Pregoeira e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, bem como irão dirimir as dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 11:50 hs. e das 13:30 às 17:40 hs., através dos telefones (54) 3291.9900/3291.1026, ou pessoalmente (Av. Venâncio Aires, 720, São Marcos - RS).

12.7 – São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:


1. ANEXO I –  Procuração;
1. ANEXO II – Proposta de Preços;
1. ANEXO III – Declaração de Cumprimento Pleno aos Requisitos de Habilitação;
1. ANEXO IV - Declaração que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.	
1.  ANEXO V – Declaração de enquadramento na Lei Complementar 
123/2006;
1. ANEXO VI – Minuta de contrato;
1. ANEXO VII – Preço Orçado;



       São Marcos, 14 de setembro de 2017




Evandro Carlos Kuwer
Prefeito Municipal



















ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL Nº  050/2017

PROCURAÇÃO




RAZÃO SOCIAL, ______________________________________________ CNPJ, ______________________ ENDEREÇO COMPLETO  _______________  _____________________________ por meio de NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL, _______________________________________ RG, __________________ CPF _________________ E QUALIFICAÇÃO NA EMPRESA,_____________________________________ constitui como suficiente PROCURADOR o Sr. NOME COMPLETO, _______________________ _________________________________________ RG, _______________ CPF______________________ outorgando-lhe poderes gerais para representar a referida empresa na Licitação PREGÃO Nº___________ / ________, outorgando ainda poderes específicos para efetuar lances, interpor recursos, assinar contratos e praticar todos os demais atos necessários a este procedimento licitatório.



Cidade _______________/Estado_____, Data ____________




_____________________________________
      <nome completo do representante legal 
           e qualificação na empresa>



OBS: Com assinatura do Outorgante 
 						                 (com firma reconhecida)     













ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº 050/2017

PROPOSTA DE PREÇOS

Empresa:
Endereço:
CNPJ:                                  Insc. Estadual:


Prazo de validade da proposta: 60 dias.

Declaramos que os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes e seguros. 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	UNITÁRIO
	TOTAL
	MARCA

	0001
	ROLO COMPACTADOR autopropelido,  vibratério, NOVO , 2017, fabricaçao nacional , tambor liso e Kit patas completo com as seguintes caracteristicas minimas :

*	Cabine fechada com ar- condicionado , que atenda especificaçao ROPS com certificação;

*	Tração no tambor ;

*	Impacto dinamico total  em baixa de 18.340 Kgf e em alta de 28.970 Kgf.

*	Diâmetro do cilindro de no minimo 1500mm.

*	Transmissao  Hidrostática .

*	Capacidade de subidas de rampa de no minimo 49 % .

*	Sistema de anélise de compactaçao incorporado ao equipamento standart do fabricante.

*	Peso operacional com todos os acessórios
 ( cabine  ROPS /FOPS , Kit pata ) de 11.910 Kg .

*	Motor a diesel com injeçao eletronica , poténcia minima de 110 Hp que atenda norma Tier3.

*	Pneu trator  23.1  x 26  12 lonas .



*	Tanque de combustivel de no minimo  200 litros .

*	Ponto de tomada de pressao hidráulica .

*	Freio de serviço hidrostático e freio de emergéncia com atuaçao no diferencial .
 
	UN
	1,00
	
	
	



OBS:

1) O rolo compactador deverá vir com todos os equipamentos e acessórios obrigatórios do código nacional de transito (alarme de ré, extintor, triangulo, cinto de segurança);
2) Além de possuir todos os equipamentos, acessórios e características mínimas deste edital, o rolo compactador ofertado deverá possuir todos os equipamentos originais, oferecidos de série que deverão vir montados no equipamento pela própria montadora (fabricante). Não serão aceitos equipamentos instalados por terceiros no rolo compactador;
3) Para constatação das especificações técnicas e características do rolo compactador, será consultado o prospecto (folder, catálogo) ORIGINAL DO FABRICANTE, em português; sob pena de desclassificação da proposta;
4) O rolo compactador deverá possuir garantia e assistência técnica mínima de 12 (doze) meses e garantia estendida mínima de 12 (doze) meses para POWER TREND, salvo para peças de desgaste natural, sem limite de horas. A garantia e assistência técnica deverá abranger peças e componentes contra defeitos de fabricação, funcionamento ou possíveis falhas que possam surgir com o uso natural, preferencialmente na região do município;


A empresa participante deverá ainda:

1) Garantir atendimento de, no mínimo, 05(cinco) anos para peças e serviços;

2) Prestar treinamento com duração mínima de 24 (vinte e quatro) horas, na cidade de São Marcos – RS, para orientação correta de uso, para os operadores e mecânico da Prefeitura Municipal;

3) Durante o período da garantia e assistência técnica, dispor de, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas para atender ao chamado do Município, que será efetuado por escrito e entregue no setor competente indicado pela licitante; 

3.1 – Este prazo poderá ser ampliado para peças e serviços de difícil resolução, desde que devidamente justificado pela licitante (com a devida explicação da fabricante/indústria) e aceito pela Secretaria e desde que outra opção paliativa não possa ser alcançada até a devida troca/conserto. As peças que não puderem ser consertadas – caso constatado que não houve mau uso, mas vício de fabricação – deverão ser substituídas por outras originais, de idênticas características e em pleno funcionamento;

4) Apresentar declaração do fabricante do rolo compactador de que responsabiliza-se solidariamente ao licitante pela entrega e assistência técnica durante garantia do mesmo;

5) Apresentar no mínimo 02 atestados de capacidade técnica compatíveis com o objeto ora licitado, onde possa ser comprovado o bom funcionamento do equipamento;

6) Fica facultado ao Município, caso seja necessário, realizar testes, ensaios e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, por conta do contratado, de acordo com o Artigo 75 da Lei de Licitações.





                        DATA


                                                                           _______________________________
   								Representante Legal
                                                                             Empresa......





































ANEXO III


PREGÃO PRESENCIAL Nº 050/2017


DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO






(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ___________________________________ CNPJ nº _______________________________, sediada em (ENDEREÇO COMERCIAL) _____________________________________________, declara, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.



					São Marcos,............de............................de 2017.




					_________________________________________
					   Assinatura do representante legal da empresa
             					   Carimbo da empresa





















ANEXO IV



DECLARAÇÃO





Declaramos, sob as penas da lei, que nossa empresa não contrata menores de dezoito anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz, cumprindo fielmente o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1998.





Local e data.




________________________________
(Nome da Empresa)
(Nome do Representante Legal)
(Fazer em papel timbrado ou com carimbo do CGC)


























                                                                  ANEXO V
     


DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006




A empresa................................................. estabelecida ............................................... inscrita no CNPJ nº.............................................., através do seu Representante legal Sr.......................................................................... inscrito no CPF nº...................................................
RG nº..............................................   DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como:


( ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº123, de 14/12/2006;

( ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

( ) – COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007.
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.




_______________________________________________
Assinatura do representante legal da empresa e/ou
Assinatura do contador da empresa


















ANEXO VI
                
   MINUTA DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE ROLO COMPACTADOR

[bookmark: _GoBack]			O MUNICÍPIO DE SÃO MARCOS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 88.818.299/0001-37, com sede na Av. Venâncio Aires, 720, na cidade de São Marcos RS, representado pelo seu Prefeito Municipal, denominado neste ato de CONTRATANTE; e, ..................................., pessoa jurídica de direito privado, com sede na ..................., nº. ......., cidade de ................... , UF....... , inscrita no CNPJ sob nº. ..........................., neste ato representada pelo seu representante legal, Sr. ....................., CPF nº. .............., aqui denominada CONTRATADA, por este instrumento e na melhor forma de direito, tem entre si justo e contratado o que segue, conforme Processo nº 756/2017, Pregão nº 050/2017:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto:
O presente contrato tem por objeto a aquisição de um rolo compactador. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Prazo de entrega do objeto:
O objeto do presente instrumento será entregue pela CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias após o recebimento do empenho. 

Parágrafo único – O rolo compactador deverá ser entregue na Prefeitura de São Marcos, sita na Av. Venâncio Aires, 720 Centro.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do preço e forma de pagamento:
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o preço certo e ajustado de R$     (    ) , pelo objeto descrito na CLÁUSULA PRIMEIRA deste contrato, que será pago em 5 parcelas vencíveis em 30X60X90x120X150 dias contados da entrega do objeto com a respectiva nota fiscal.

Parágrafo primeiro: Toda e quaisquer despesas decorrentes de frete ou qualquer outra efetuada com a entrega e transporte do produto ocorrerá por conta da CONTRATADA, ou seja, o preço ofertado total é para o produto entregue no local determinado pelo Contratante.

Parágrafo segundo: O preço ora ajustado não sofrerá reajuste no período contratual.

CLÁUSULA QUARTA: Da Garantia

O rolo compactador deverá ter garantia de 12 meses, sem limite de horas.

CLÁUSULA QUINTA - Do prazo do contrato:
O presente instrumento é celebrado entre as partes, por  prazo determinado, passando a vigorar na data de sua assinatura até  o efetivo pagamento.

CLÁUSULA SEXTA - Da inexecução do contrato:
Pelo inadimplemento das obrigações a contratada, conforme a infração, estará sujeita às seguintes penalidades:
	a) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;
	b) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 15 (quinze) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,7% sobre o valor do item em atraso;
	c) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 anos e/ou multa de 10% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido da solicitação/contrato;
	d) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 02 anos e/ou multa de 15% sobre o valor atualizado do contrato;
	e) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 02 anos e/ou multa de 15 % sobre o valor atualizado do contrato;

CLÁUSULA SÉTIMA - Da rescisão contratual:
O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito nas hipóteses previstas no Art. 77 e seguintes da Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no art. 86 e seguintes da mesma Lei e, nas seguintes situações:
	I    -   na situação descrita na cláusula quinta;
	II  -  no caso de alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa contratada que prejudique a execução do contrato;
	III -  por razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo Prefeito Municipal, exaradas no competente processo administrativo;
	IV  - no caso de descumprimento de qualquer cláusula contratual;
	V  - ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado, impeditivo da execução do contrato;
	VI  -   por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;
	
CLÁUSULA OITAVA - Da Vinculação ao instrumento convocatório:
O presente contrato está vinculado ao Edital de Pregão nº. 050/2017, Processo nº 756/2017.

CLÁUSULA NONA - Da Dotação Orçamentária:
As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da despesa: 55550 da 
Secretaria de Obras.

CLÁUSULA DÉCIMA: Dos Direitos e das Obrigações:
	1 – Dos direitos

	Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avencadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

	2 – Das obrigações

            Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado; e
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular a execução do contrato.

Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Entregar o Rolo Compactador de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente contrato;
b) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
c) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários e fiscais;
d) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte o material irregular, danificado ou impróprio para uso, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos produtos empregados, vistoriado no momento da entrega conforme as especificações do edital, no prazo máximo de 48 horas;
f) Prestar manutenção preventiva de 2.000 (duas mil) horas para o rolo compactador, a qual abrangerá cobertura de todas as despesas necessárias, revisões do período e peças de reposição como: filtros, óleos, anéis, retentores, elementos, graxas e outros, além dos previstos no manual do fabricante, para revisões do equipamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:            
            O presente contrato é regido, em todos os seus termos, pela atual legislação federal sobre licitações e contratos administrativos (Lei 8.666/93), a qual terá aplicabilidade também onde este contrato seja omisso.

CLÁUSULA DÉCIMA- SEGUNDA: Do Foro:

            As partes elegem, de comum acordo, o foro da Comarca de São Marcos, RS, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas da aplicação deste instrumento.

	E, por estarem assim ajustados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma.


						           São Marcos,       de                    de   2017.







CONTRATANTE                                       CONTRATADA
                                                            





















ANEXO VII

PREÇO ORÇADO


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	UNITÁRIO ESTIMADO

	0001
	ROLO COMPACTADOR autopropelido,  vibratério, NOVO , 2017, fabricaçao nacional , tambor liso e Kit patas completo com as seguintes caracteristicas minimas :

*	Cabine fechada com ar- condicionado , que atenda especificaçao ROPS com certificação;

*	Tração no tambor ;

*	Impacto dinamico total  em baixa de 18.340 Kgf e em alta de 28.970 Kgf.

*	Diâmetro do cilindro de no minimo 1500mm.

*	Transmissao  Hidrostática .

*	Capacidade de subidas de rampa de no minimo 49 % .

*	Sistema de anélise de compactaçao incorporado ao equipamento standart do fabricante.

*	Peso operacional com todos os acessórios
 ( cabine  ROPS /FOPS , Kit pata ) de 11.910 Kg .

*	Motor a diesel com injeçao eletronica , poténcia minima de 110 Hp que atenda norma Tier3.

*	Pneu trator  23.1  x 26  12 lonas .

*	Tanque de combustivel de no minimo  200 litros .

*	Ponto de tomada de pressao hidráulica .

*	Freio de serviço hidrostático e freio de emergéncia com atuaçao no diferencial .
  
	UN
	1,00
	310.000,00









PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MARCOS
                 AVISO DE LICITAÇÃO



Edital de Pregão Presencial nº. 050/2017 
Processo nº 736/2017  Abertura: 02.10.2017 às 09 horas.
Objeto: Aquisição de rolo compactador novo. 


Maiores informações poderão ser obtidas no setor de Licitações da Prefeitura Municipal de São Marcos-RS, ou pelo telefone (54) 3291-9900, ou pelo site www.saomarcos.rs.gov.br. 




Evandro Carlos Kuwer
Prefeito Municipal 





















